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49650 FEAS 230 3 . 5 7 6 . 5 11
50010 CGE 100 1.109.288
51010 SEPM 100 111 . 2 1 8 . 1 8 2
51010 SEPM 120 59.283.352
51650 FUNESPOM 212 9.574.402
51650 FUNESPOM 218 24.846.966
51650 FUNESPOM 230 204.067.484
51660 FISED 103 172.270.353
52010 SEPOL 100 34.510.088
52010 SEPOL 120 11 . 1 4 7 . 7 9 7
52610 ACADEPOL 230 360
52620 FUNESPOL 232 872.424
53010 SECID 100 124.318
53010 SECID 111 63.560.666
53010 SECID 212 5.864.099
53010 SECID 214 19.682.582
53610 FEHIS 122 163.609.141
53610 FEHIS 214 949.887
53720 CEHAB-RJ 100 1.975.843
53720 CEHAB-RJ 214 964.228
53720 CEHAB-RJ 230 1.381.433

To t a l 14.256.444.158

Id: 2227682

D E C R E TO Nº 46.867 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

TRANSFERE, SEM AUMENTO DE DESPESA, OS CARGOS EM COMISSÃO
QUE MENCIONA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONÔMIA
CRIATIVA - SEC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais,

D E C R E TA :

Art. 1º - Ficam transferidos, sem aumento de despesa, da estrutura organizacional da Secretaria de Es-
tado de Cultura e Economia Criativa, os cargos em comissão com seus respectivos ocupantes, na for-
ma do Anexo Único ao presente Decreto, para a Subsecretaria de Grandes Eventos, da Secretaria de
Estado da Casa Civil e Governança.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 2019

WILSON WITZEL

NOME ID CC SIMBOLO
GLAUCIA TEIXEIRA FEIJO 50978870 Assessor DAS-8
RICARDO DE MELLO VILLAS BOAS 51061309 Assessor DAS-8
SORAYA VELLOSO DE OLIVEIRA 50979442 Assessor DAS-7
NIVEA DIAS MOREIRA SALGADO 50986309 Assessor DAS-7
WILLIAN FENTON 51025183 Assessor DAS-7
THIAGO GAGLIASSO FERREIRA 50999818 Assessor DAS-7
RONALDO GUARDIA GUIMARAES 51014734 Assessor DAS-7
EDSON JOSE LIMA MORAES 51018322 Assistente DAS-6
ADAUTO FABIANO DE OLIVEIRA 51044838 Assistente DAS-6
JORGE LUIS SILVA DE MEDEIROS 51061813 Assistente DAS-6
THIAGO MENDONÇA LOPES 50985329 Assistente DAS-6
ALGACI CARVALHO DOS SANTOS 50989510 Assistente II DAI-6
THIAGO PINTO PEREIRA COSTA 51001772 Assistente II DAI-6
JOICE HURTADO RODRIGUES 51042169 Assistente II DAI-6
MAIRA DA CUNHA CORREIA DE BRITO 51055066 Assistente II DAI-6
FELIPE VIANA LEITE 50999478 Secretário II DAI-5
THAINA GUEDES BRITO 50998641 Ajudante I DAI-1

Id: 2227705

DECRETO Nº46.869 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

DISPÕE SOBRE O DECRETO Nº 46.709, DE 01
DE SETEMBRO DE 2017, REVOGA DISPOSITI-
VO DO DECRETO nº 46.543/2018, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta do Processo nº E-04/044/51/2019,

DECRET A:

Art. 1º - Ficam represtinados os efeitos do Decreto nº 46.079, de 01
de setembro de 2017, publicado no D.O. de 04.09.2017, a contar da
data da publicação deste Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogado o art. 3º-C do Decreto nº 46.543, de 28 de dezem-
bro de 2018, com redação dada pelo Decreto nº 46.708, de 30 de
julho de 2019, publicado no D.O. de 31.07.2019.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro,13 de dezembro de 2019

WILSON WITZEL

Id: 2227399

DECRETO Nº46.870 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

ALTERA O ARTIGO 5º DO DECRETO ESTA-
DUAL N° 43.097, DE 22 DE JULHO DE 2011,
QUE CRIA O CONSELHO DELIBERATIVO DO
PROGRAMA DE PROTEÇÃO A VÍTIMAS E A
TESTEMUNHAS AMEAÇADAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - CONDEL/RJ E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta do Processo Administrativo nº E-12/207/225/2019,

D E C R E TA :

Art. 1° - O art. 5° do Decreto estadual n° 43.097, de 22 de junho de
2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5° - O CONDEL/RJ será composto por um represen-
tante titular e seu suplente:

I - da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e
de Direitos Humanos;

II - da Secretaria de Estado de Polícia Civil;

III - da Defensoria Pública Estadual;

IV - da Ordem dos Advogados do Brasil;

V - da entidade não governamental que, mediante parceria
celebrada com o Poder Executivo do Estado do Rio de Ja-
neiro, seja a executora das atividades do PROVITA/RJ.

§1º - Poderão integrar o CONDEL/RJ, na condição de con-
vidados permanentes, sem direito a voto, os representantes
dos seguintes órgãos:

I - do Ministério Público Estadual;

II - do Ministério Público Federal;

III - do Poder Judiciário Estadual;

IV - do Poder Judiciário Federal;

V - da Defensoria Pública da União.

§ 2º - Os representantes relacionados no caput e no pa-
rágrafo primeiro serão formalmente designados pela chefia
do correspondente órgão ou entidade, que designará na
mesma oportunidade o seu respectivo suplente.

§ 3º - Os membros do CONDEL/RJ, indicados na forma do
parágrafo 2º deste artigo, serão nomeados por ato do Go-
vernador do Estado para um mandato de 2 (dois) anos.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 2019

WILSON WITZEL

Id: 2227692

DECRETO Nº46.871 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

ALTERA O LIVRO I - OBRIGAÇÃO PRINCIPAL
- DO RICMS, DECRETO 27.427/00, PARA IN-
CLUIR O § 7º-A AO ART. 26, DE FORMA A
DISCIPLINAR AS OPERAÇÕES E PRESTA-
ÇÕES QUE DEVEM SER EXCLUÍDAS DO
CÁLCULO DO PERCENTUAL DE APROVEITA-
MENTO DE CRÉDITO DE ICMS A SER REA-
LIZADO SOBRE O ATIVO PERMANENTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO no uso de
suas atribuições constitucionais e legais conferidas pelo inciso IV do
art. 145 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro e considerando
o que consta no processo administrativo nº E-04/058/37/2017,

D E C R E TA :

Art. 1º Fica incluído o § 7º-A ao art. 26 do Livro I do Regulamento do
ICMS, aprovado pelo Decreto nº 27.427, de 17 de novembro de 2000,
com a seguinte redação:

“Art. 26. (...)
§ 7º-A Para efeitos do cálculo de que tratam os itens 2 e 3 do
§ 7º, excluem-se do Total das Saídas o somatório dos valores
totais dos documentos fiscais registrados nas operações de saí-
da quando o CFOP for preenchido com 5.504/6.504,
5.505/6.505, 5.554/6.554, 5.555/6.555, 5.601, 5.602,
5.603/6.603, 5.605, 5.606, 5.905, 5.906, 5.907/6.907,
5.912/6.912, 5.913/6.913, 5.914, 5.915/6.915, 5.916/6.916,
5.919/6.919, 5.922/6.922, 5.923/6.923, 5.926, 5.927, 5.928,
5.929/6.929, 5.931/6.931, 5.934/6.934, 7.205, 7.206 e 7.207.”

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 2019

WILSON WITZEL

Id: 2227700

DECRETO Nº 46872 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

INSTITUI GRUPO DE TRABALHO PA-
RA REGULAMENTAÇÃO DA LEI ES-
TADUAL N° 3.940/2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo n° E-14/001/038244/2019,

CONSIDERANDO que a reinserção no mercado de trabalho de egres-
sos do sistema prisional permite a ressocialização destes e a redução
da reincidência criminal;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação da Lei n°
3.940/2002, alterada pela Lei nº 6.346/2012, notadamente no que se
refere a atual redação de seu art. 2°, acerca da reserva de vagas de
emprego dos prestadores de serviços ao Estado do Rio de Janeiro
para detentos, egressos do sistema penitenciário e cumpridores de
medidas alternativas;e

CONSIDERANDO a necessidade de estudos técnicos para subsidiar a
edição do Decreto regulamentador da Lei nº 3.940/2002, dada a com-
plexidade da matéria;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica instituído, sem ônus, com o apoio e sob a coordenação
da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária - SEAP, o
Grupo de Trabalho para elaboração de minuta de decreto regulamen-
tador da Lei n° 3.940, de 09 de setembro de 2002, alterada pela Lei
n° 6.346, de 23 de novembro de 2012.

Art. 2º - O Grupo de Trabalho será constituído por representantes da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos -
SEDSODH, da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária -
SEAP, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Em-
prego e Relações Internacionais - SEDEERI e da Fundação Santa
Cabrini.

Parágrafo Único - O Grupo de Trabalho deverá ser constituído no
prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir da publicação deste De-
creto, devendo cada órgão indicar 01 (um) titular e 01 (um) suplente
para composição do grupo.

Art. 3º - O Grupo de Trabalho terá como objetivo a elaboração de
minuta de decreto regulamentador da Lei n° 3.940/2002, alterada pela
Lei n° 6.346/2012, com vistas ao estabelecimento de cota de vagas
de egressos do sistema penitenciário e cumpridores de medidas al-
ternativas nas empresas prestadoras de serviços ao Estado do Rio de
Janeiro;

Art. 4º - O Grupo de Trabalho terá o prazo de 90 (noventa) dias, im-
prorrogáveis, a partir da sua constituição, para elaboração e apresen-
tação da minuta do decreto descrito no supracitado artigo 3°.

Art. 5º - O Grupo de Trabalho funcionará com apoio material e ad-
ministrativo da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária -
S E A P.

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 2019

WILSON WITZEL

Id: 2227701

DECRETO Nº 46873 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE
CONTROLE INTERNO DO PODER
EXECUTIVO ESTADUAL E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do processo nº E-32/001/322/2019,

CONSIDERANDO o disposto no art.7º, §4.º, da Lei Estadual nº
7.989/18, o disposto no art.74 da Constituição da República e o dis-
posto no art.129 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.

D E C R E TA :

CAPÍTULO I

DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Art. 1.º Este Decreto dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do
Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro - SICIERJ, estruturado,
organizado e operacionalizado com fundamento na Constituição Fede-
ral, na Constituição do Estado do Rio de Janeiro e na Lei Estadual nº
7.989, de 14 de junho de 2018.

Art. 2.º Para o cumprimento do previsto no art.7.°, §5.°, alíneas a, b e
c, da Lei Estadual n° 7.989/18, observado o art.8.°, §§ 1.°, 2.° e 4.°,
os órgãos e as entidades da Administração Direta e Indireta deverão
organizar as suas unidades de controle setoriais, com o suporte ne-
cessário de recursos humanos e materiais, com o objetivo de forta-
lecer a gestão e racionalizar as ações de controle, de acordo com as
regulamentações expedidas pela Controladoria Geral do Estado -
CGE.

Parágrafo Único. Os órgãos da Administração Direta poderão desem-
penhar as macrofunções de Ouvidoria, Transparência e Corregedoria
das entidades da administração indireta a eles vinculados, caso as re-
feridas entidades não tenham estruturado tais macrofunções, devendo
tal situação ser devidamente fundamentada, justificada e submetida
previamente à aprovação do Controlador Geral do Estado.

Art. 3.º Deverão ser designados como titulares das unidades de con-
trole setoriais, preferencialmente, servidores públicos efetivos ou, no
caso de empresas estatais, empregados de carreira.

§1.º As designações a que se refere o caput deste artigo seguirão os
seguintes critérios para as respectivas unidades de controle setoriais,
quando não se tratar de servidor pertencente à carreira de Auditor do
Estado, que trata a Lei Estadual n° 6.601/13:

I - Unidade de Controle Interno - UCI, ou equivalente, cujo titular de-
verá ter formação de nível superior em qualquer área de conhecimen-
to e deverá comprovar experiência de três anos de atividade de au-
ditoria, pública ou privada, à exceção da Secretaria de Estado de Po-
lícia Militar e Defesa Civil do Estado do Rio de Janeiro, cujo titular
não necessita demonstrar experiência de três anos em atividade de
auditoria.

II - Unidade de Ouvidoria Setorial - UOS, ou equivalente, cujo titular
deverá ter formação de nível superior em qualquer área de conhe-
cimento; e

III - Unidade de Corregedoria Setorial - UCS, ou equivalente, cujo ti-
tular deverá exercer ou ter exercido cargo público de nível superior de
provimento efetivo ou vitalício, obrigatoriamente qualificado com forma-
ção em Direito.

§2.º A indicação dos titulares das unidades de controle setoriais de-
verá ser previamente avaliada pelo Controlador Geral do Estado, de-
vendo ser encaminhado à CGE os seguintes documentos:

I - curriculum vitae do indicado que demonstre a existência de perfil
técnico compatível com as atividades a serem exercidas;
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II - declaração, assinada pelo indicado, de que não sofreu, nos úl-
timos cinco anos, quaisquer sanções administrativas, civis ou penais,
em razão do exercício de função pública, e, especialmente, de que
não se encontra nas condições de vedações previstas no art.29, da
Lei Estadual n° 7.989/18; e

III - Termo de Compromisso Ético do Governo do Estado do Rio de
Janeiro, devidamente preenchido e assinado pelo indicado.

§3.º A exoneração ou dispensa dos titulares das unidades de controle
setoriais deverá ser devidamente fundamentada, justificada e subme-
tida previamente à avaliação do Controlador Geral do Estado.

§4.º O Controlador Geral do Estado poderá recomendar a dispensa
dos titulares das unidades de controle setoriais nos casos em que o
servidor receba sanções administrativas, civis ou penais, em razão do
exercício de função pública, e passe assim a se enquadrar nas con-
dições de vedações previstas no art.29, da Lei Estadual n°7.989/18,
como também pelo não atendimento reiterado das orientações técni-
cas emanadas pela CGE.

SEÇÃO I

DA AUDITORIA GERAL DO ESTADO

Art. 4.º Para fins deste Decreto e atuação da Auditoria Geral do Es-
tado - AGE, considera-se:

I - Sistema de Controle Interno do Estado do Rio de Janeiro - SI-
CIERJ: conjunto de órgãos, funções e atividades, no âmbito do Poder
Executivo, cujo órgão central é a Controladoria Geral do Estado -
CGE, e orientado para o desenvolvimento do controle interno e o
cumprimento das atribuições estabelecidas em lei, tendo como refe-
rência para a função Auditoria Governamental o modelo de Três Li-
nhas de Defesa, a saber:

a) Primeira Linha de Defesa: constituída pelos controles internos da
gestão, formados pelo conjunto de regras, procedimentos, diretrizes,
protocolos, rotinas de sistemas informatizados, entre outros, operacio-
nalizados de forma integrada pelos titulares dos órgãos ou entidades
e pelo corpo de servidores do respectivo órgão ou entidade, destina-
dos a identificar, avaliar, controlar e mitigar os riscos e fornecer se-
gurança razoável quanto ao alcance dos objetivos do órgão ou en-
tidade;

b) Segunda Linha de Defesa: constituída pelas funções de supervisão,
monitoramento e assessoramento quanto a aspectos relacionados aos
riscos e controles internos da gestão do órgão ou entidade, como se-
tores específicos de gestão de riscos, de integridade e de melhoria da
qualidade, entre outros; e

c) Terceira Linha de Defesa: constituída pela auditoria interna, ativi-
dade independente e objetiva de avaliação e de consultoria, exercida
no âmbito do Estado de forma concorrente pela AGE e pela Unidade
de Controle Interno - UCI. É responsável por realizar a avaliação da
operacionalização dos controles internos da gestão (Primeira Linha de
Defesa) e da supervisão dos controles internos (Segunda Linha de
Defesa);

Art. 5.º A responsabilidade por estabelecer, manter, monitorar e aper-
feiçoar os controles internos da gestão é da alta administração da or-
ganização, sem prejuízo das responsabilidades dos gestores dos pro-
cessos organizacionais e de programas de governos nos seus respec-
tivos âmbitos de atuação.

Parágrafo Único. Cabe também aos demais servidores e funcionários
a responsabilidade pela operacionalização dos controles internos da
gestão e pela identificação e comunicação às instâncias superiores de
possíveis deficiências e/ou irregularidades encontradas.

SUBSEÇÃO I

DAS UNIDADES DE CONTROLE INTERNO

Art. 6.° O titular da UCI, de que trata o art.7.°, II, da Lei Estadual n.°
7.989/2018, deverá desenvolver as atribuições de forma integrada
com a CGE e encaminhar a AGE os Relatórios de Auditoria, o Plano
Anual de Auditoria Interna; bem como os Relatórios de Auditoria In-
terna, na forma da regulamentação complementar a ser aprovada pelo
Controlador Geral.

Art. 7.° Compete à UCI emitir Relatório de Auditoria e Parecer sobre
a prestação de contas, tomadas de contas regulares e especiais do
órgão ou entidade, observadas as normas complementares.

§1° A publicação dos relatórios de auditoria da AGE e da UCI na in-
ternet deve se dar até sessenta dias após a conclusão do mesmo,
tarjados os trechos sigilosos e observado o disposto na Lei de Acesso
a Informação.

§2° O titular da UCI da Secretaria de Estado de Fazenda do Rio de
Janeiro - SEFAZ - RJ e o Superintendente da AGE responsável pelo
acompanhamento dessa Secretaria devem possuir registro no Conse-
lho Regional de Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro - CR-
CRJ.

Art. 8.° Os servidores nomeados nos cargos ou exercendo as funções
de Auditor Geral do Estado, de Superintendentes da AGE ou de ti-
tulares das UCI poderão permanecer no mesmo cargo ou função pelo
prazo máximo de cinco anos consecutivos, permitida a nomeação no
mesmo cargo ou função somente após o intervalo mínimo dois anos.

Parágrafo Único. As condições estabelecidas neste artigo serão exi-
gíveis após noventa dias de publicação do presente Decreto.

Art. 9.° É dever do titular da UCI desenvolver-se profissionalmente,
mediante processo continuado de capacitação, no sentido de ampliar
seus conhecimentos, capacidades e habilidades necessárias à sua
área de atuação e disseminar tal conhecimento aos demais servidores
que atuem naquele setor.

Art. 10 No desempenho das atividades da UCI, os servidores nela
lotados terão as garantias estabelecidas no art.33, da Lei Estadual n.°
7.989/2018, no que couber.

SUBSEÇÃO II

DA ATUAÇÃO DA AUDITORIA GERAL DO ESTADO

Art. 11 Nos termos da Lei Estadual n.° 7.989/2018, a Auditoria Geral
do Estado exerce a função de auditoria interna governamental, que
consiste em atividade independente e objetiva, desenhada para adi-
cionar valor e melhorar as operações de uma organização por inter-
médio das atividades de avaliação e consultoria.

§1.º A avaliação compreende a análise objetiva de evidências com
vistas a fornecer opiniões ou conclusões que agreguem valor à gestão
e que impactem na melhoria dos resultados das Políticas Públicas,
dos processos de governança, de gerenciamento de riscos, de pro-
moção da integridade na gestão, por intermédio do fortalecimento dos
controles internos.

§2.º A atividade de consultoria desempenhada pela AGE e a UCI re-
laciona-se com a proposição de melhorias dos controles internos com
base na experiência e nos trabalhos realizados e se dá, preferencial-
mente, na construção de normativos e melhoria das políticas públicas.

§3.º Ao exercer as atividades de avaliação e consultoria, a AGE e a
UCI não devem assumir quaisquer responsabilidades ou ter qualquer
ingerência na gestão do órgão ou entidade.

§4.° A AGE e as UCI devem monitorar a implementação pelo gestor
de suas recomendações, de modo a garantir a efetividade da auditoria
governamental.

§5.° Caso por necessidade de cumprimento de suas atribuições, os
atores do SICIERJ responsáveis por ações de corregedoria, ouvidoria
ou integridade, recomendarem ações estruturantes ao gestor, essas
devem ser comunicadas posteriormente a AGE, para evitar conflitos e
dubiedades na atividade de auditoria governamental.

Art. 12 Serão objeto de resoluções editadas pelo Controlador Geral
do Estado, em harmonia com os normativos do Tribunal de Contas do
Estado - TCE - RJ, e aplicadas a todo o SICIERJ, os seguintes as-
suntos:

I - Tomada de Contas Especial;

II - processamento de demandas do TCE - RJ e do Ministério Público
do Estado - MPRJ;

III - Prestação e Tomada de Contas regulares e Anuais;

IV - rito de auditoria e normas de conduta dos auditores, inclusive
prazos, condições e medidas da equipe de auditoria em caso de não
atendimento de solicitação; e

V - relação da AGE com as UCI.

Art. 13 O planejamento anual de auditoria da AGE será pautado por
critérios de materialidade, relevância e criticidade e deverá ser enca-
minhado ao Conselho Superior de Controle Interno - COSCIERJ até o
dia 31 de outubro, do exercício anterior e aprovado e publicado no
sítio da CGE até o dia 15 de dezembro, do mesmo ano do enca-
minhamento ao COSCIERJ.

§1.º A reprovação parcial ou total do planejamento anual de auditoria
da AGE, nos termos do art.10, X, da Lei Estadual n.°7.989/18, deve
se dar pela maioria simples do COSCIERJ, de maneira motivada.

§2.º O relatório anual da AGE deve indicar as eventuais impossibi-
lidades de cumprimento do planejamento anual de auditoria.

Art. 14 Os servidores da carreira de Auditor do Estado, bem como
aqueles que desempenham as suas funções nas UCI, não poderão
exercer funções como conselheiros dos órgãos e entidades sobre os
quais realizem atividades de auditoria, para fins de prevenção do con-
flito de interesses.

Art. 15 A opinião do auditor, expressa em seu relatório de auditoria,
deverá estar consoante com os regramentos da atividade de auditoria
contidos nos regulamentos próprios e em consonância com o prescrito
no art. 33, §5.º, da Lei Estadual n°7.989/2018.

Art. 16 No caso do não atendimento de solicitação de equipe de au-
ditoria, depois de adotadas as medidas previstas em resolução do
Controlador Geral do Estado, o fato poderá ser reportado à Correge-
doria Geral do Estado para instaurações de Sindicâncias e/ou propo-
sição de instauração de Processos Administrativos Disciplinares - PAD
em face de servidores públicos, nos termos dos arts.9.°, §2.°, e 12, V,
da Lei Estadual n.°7.989/2018, ou proposição da instauração de Pro-
cessos Administrativos de Responsabilização de Pessoas Jurídicas -
PAR, conforme arts.9.°, §§2.° e 3.°, e 12, VI da mesma lei.

Parágrafo Único. O presente artigo não será aplicado até a edição
da resolução do Controlador Geral do Estado que elencará as me-
didas a serem adotadas pela equipe de auditoria.

Art. 17 Os relatórios de auditoria da AGE, observados os sigilos pre-
vistos em lei, deverão ser encaminhados, no prazo de sessenta dias,
após sua conclusão:

I - Ao TCE - RJ, nos termos da Lei Estadual n.°7.989/2018;

II - Ao MPRJ, quando da verificação de indícios de improbidade ad-
ministrativa ou de responsabilidade penal, nos termos do art. 8°, VI,
da Lei Estadual n° 7.989/2018;

III - Ao gestor do órgão ou entidade, para conhecimento e providên-
cias cabíveis; e

IV - As demais macrofunções e funções, previstas no art.6.°, da Lei
Estadual n.°7.989/18, ou unidades de controle setoriais, nos casos em
que forem identificadas irregularidades que requeiram procedimentos
adicionais com vistas à apuração, à investigação ou à proposição de
ações administrativas ou judiciais, nas temáticas que lhes forem afe-
tas.

Art. 18 Em função de ações coordenadas com outros órgãos de con-
trole, a AGE poderá produzir relatório específico sobre documentos,
com a finalidade de subsidiar a instrução de processos conduzidos
por aqueles órgãos.

Parágrafo Único. Os relatórios de auditoria em processos que sejam
objeto de parceria entre o Governo do Estado e outros entes ou es-
feras podem, a critério do AGE, ser encaminhados aos respectivos ór-
gãos de controle interno, para conhecimento e providências, no que
c o u b e r.

Art. 19 A certificação dos processos de contas poderá ser objeto de
delegação do Controlador Geral para o Auditor Geral do Estado, por
resolução, dentro dos contornos previstos em Lei.

Art. 20 O arquivamento dos papeis de trabalho deve se dar até cinco
anos após o julgamento pelo TCE - RJ.

SEÇÃO II

DA OUVIDORIA E TRANSPARÊNCIA GERAL DO ESTADO E DAS
UNIDADES DE OUVIDORIA SETORIAL

Art.21 O SICIERJ, por meio da macrofunção Ouvidoria e Transparên-
cia Geral do Estado - OGE, monitora a atuação dos órgãos e enti-
dades do poder executivo estadual, no que se refere às respectivas
atividades de Ouvidoria e Transparência, além de atuar no diálogo en-
tre o cidadão e a Administração Pública, desenvolvendo ações que
têm por finalidade à promoção do acesso à informação, do controle
social, dos princípios de governo aberto e da melhoria dos serviços
públicos prestados.

Art. 22 Compete ao SICIERJ, por meio da macrofunção Ouvidoria e
Transparência Geral do Estado - OGE, a gestão do Portal da Trans-
parência do Poder Executivo Estadual, bem como:

I - proposição e gestão da evolução das consultas e demais funcio-
nalidades com o objetivo de aprimorar a divulgação das informações
junto à sociedade;

II - homologação de consultas e funcionalidades decorrentes das atua-
lizações evolutivas e corretivas; e

III - expedição de normas regulamentando os procedimentos dos ór-
gãos e entidades responsáveis pela extração e divulgação das infor-
mações.

Art. 23 Compete as Unidades de Ouvidoria Setorial:

I - realizar a mediação administrativa, com os setores internos para a
correta e ágil instrução das demandas apresentadas, com o objetivo
de manter o cidadão ciente quanto ao andamento e resultado de sua
manifestação, a fim de que a conclusão ocorra dentro do prazo legal
estabelecido;

II - elaborar relatórios gerenciais trimestrais, de natureza quantitativa,
com indicadores sobre as atividades de ouvidoria e de transparência e
publicá-los no sítio institucional do órgão ou entidade;

III - produzir relatórios gerenciais semestrais, de natureza qualitativa,
elaborados a partir das análises das manifestações e de pedidos de
acesso à informação recebidos e das pesquisas de satisfação reali-
zadas com a finalidade de subsidiar a avaliação dos serviços pres-
tados, em especial no que se refere ao cumprimento dos compromis-
sos e dos padrões de qualidade de atendimento divulgados na Carta
de Serviços ao Cidadão e publicá-los no sítio institucional do órgão ou
entidade;

IV - assessorar o titular do órgão ou entidade nos assuntos relacio-
nados com as atividades de ouvidoria e transparência;

V - receber e responder os pedidos de acesso à informação, apre-
sentados no órgão ou entidade, e submetê-los, quando couber, à uni-
dade responsável pelo fornecimento da informação;

VI - promover a articulação, em caráter permanente, com instâncias e
mecanismos de participação social, em especial, conselhos e comis-
sões de políticas públicas, conferências nacionais, mesas de diálogo,
fóruns, audiências, consultas públicas e ambientes virtuais de partici-
pação social;

VIII - informar à OGE a respeito do acompanhamento e da avaliação
dos programas e dos projetos de atividades de ouvidoria e de trans-
parência;

IX - promover campanhas de fomento à cultura da transparência e de
conscientização do direito fundamental de acesso à informação para o
incentivo à participação popular e ao controle social das atividades e
serviços oferecidos no âmbito de seu órgão ou entidade; e

X - cumprir as regulamentações e determinações exaradas pela CGE,
por intermédio da OGE, não contempladas por este Decreto.

SEÇÃO III

DA CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO E DAS UNIDADES DE
CORREGEDORIA SETORIAIS

Art. 24 O SICIERJ, por meio da macrofunção Corregedoria Geral do
Estado - CRE, desenvolverá ações que têm por finalidade prevenir e
apurar os ilícitos disciplinares praticados por agentes públicos no âm-
bito da Administração Pública, bem como promover a responsabiliza-
ção administrativa de pessoa jurídica pela prática de atos lesivos à
Administração Pública e negociar os acordos de leniência previstos na
Lei n.º12.846, de 1º de agosto de 2013.

Art. 25 São atribuições da Corregedoria Setorial:

I - exercer a atividade de correição no âmbito do órgão ou entidade;

II - produzir informações para sustentar análise de risco no âmbito do
órgão ou entidade;

III - recomendar ao titular do órgão ou entidade, no âmbito de sua
atuação preventiva e com base nas informações resultantes de pro-
cedimentos apuratórios, a adoção de medidas para aprimorar a ges-
tão pública e reduzir a ocorrência de ilícitos funcionais, conforme
orientações normativas emanadas da CRE;

IV - instaurar e instruir procedimentos disciplinares para apurar os ilí-
citos funcionais praticados por servidores ou empregados públicos do
órgão ou entidade, com recomendação de adoção das medidas e/ou
sanções pertinentes;

V - conduzir e instruir as Investigações Preliminares e/ou Processos
Administrativos de Responsabilização - PAR de pessoas jurídicas ins-
taurados no âmbito do órgão ou entidade da Administração Direta ou
Indireta lesada, com recomendação de adoção das medidas e/ou san-
ções pertinentes;

VI - propor à CRE medidas que visem à definição, padronização, sis-
tematização e normatização dos procedimentos operacionais atinentes
à atividade de correição;

VII - participar de atividades que exijam ações conjugadas das uni-
dades integrantes do SICIERJ;

VIII - sugerir à CRE medidas para o aprimoramento das atividades
relacionadas aos procedimentos disciplinares e de apuração de res-
ponsabilidade da pessoa jurídica;

IX - manter registro atualizado da tramitação e resultado dos proces-
sos e expedientes em curso; e

X - encaminhar à CRE, até o décimo dia útil de cada mês, dados
consolidados, relativos ao andamento e aos resultados das Sindicân-
cias e Processos Administrativos de Responsabilização de Pessoas
Jurídicas - PAR, cujo procedimento de envio à CRE será estabelecido
em resolução da CGE, respeitados os limites legais.

CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 26 Caberá ao Centro de Tecnologia de Informação e Comunica-
ção do Estado do Estado do Rio de Janeiro - PRODERJ - o desen-
volvimento, aprimoramento e manutenção da solução tecnológica da
informação para o Portal da Transparência, conforme o disposto no
art. 2º, XIII e XVII, da Lei Estadual nº 4480/2004.

Art. 27 Caberá aos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual,
responsáveis pela gestão de informações divulgadas no Portal da
Transparência, a extração, homologação e envio eletrônico dos dados
para publicação, observando-se as regulamentações e determinações
exaradas pela CGE.

Art. 28 Caberá aos servidores responsáveis pelo registro das infor-
mações nos portais governamentais zelar pela fidedignidade e preci-
são dos dados para fins de publicação no Portal da Transparência.

Art. 29 Caberá aos titulares dos órgãos e das entidades da Admi-
nistração Direta e Indireta, como responsáveis pela gestão de seus
controles internos, zelar pela estrita observância do disposto neste
Decreto.

Art. 30 Fica proibida a contratação de serviços de auditoria privada
pelos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, exceto a
destinada a realização de auditoria específica, temporária e perfeita-
mente delimitada, que deverá ser previamente submetida à autoriza-
ção do COSCIERJ.

§1.º O disposto neste artigo não se aplica aos contratos de emprés-
timo com organismos internacionais, bem como às entidades que, por
disposição de lei ou regulamento, são obrigadas a ter suas demons-
trações contábeis examinadas por auditores - pessoa física ou jurídica
- registrados na Comissão de Valores Mobiliários - CVM.
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§2.º A contratação de auditores, na hipótese prevista no §1.° deste
artigo, não elide a possibilidade de a CGE realizar trabalhos de au-
ditoria nessas entidades.

Art. 31 O não cumprimento dos prazos estipulados pelo Controlador
Geral do Estado poderá ser caracterizada como omissão por parte da
autoridade competente para fins do disposto deste Decreto.

Art. 32 A CGE expedirá as normas complementares que se fizerem
necessárias ao adequado funcionamento do SICIERJ.
Parágrafo Único. Os órgãos centrais de Auditoria, Ouvidoria e Corre-
gedoria estabelecerão, por atos próprios, padrões de funcionamento a
serem adotados por todas as unidades de controle setoriais.

Art. 33 Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, re-
vogando-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, de de 2019.

WILSON WITZEL

Id: 2227690

DECRETO Nº 46874 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

DISPÕE SOBRE A CONSOLIDA-
ÇÃO DAS UNIDADES DE SAÚDE
SOB A GESTÃO DA FUNDAÇÃO
SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o disposto no
artigo 145, inciso IV, da Constituição Estadual, e o que consta do Pro-
cesso E-08/002/158/2019.

CONSIDERANDO:

- a Lei Estadual nº 5.164, de 17 de dezembro de 2007, que institui a
“Fundação Estatal dos Hospitais Gerais”, a  “Fundação Estatal dos
Hospitais de Urgência” e a “Fundação Estatal dos Institutos de Saúde
e da Central Estadual de Transplante”;

- a Lei Estadual nº 6.304, de 28 de agosto de 2012, que trata da
incorporação da “Fundação Estatal dos Institutos de Saúde” e da
“Fundação Estatal dos Hospitais Gerais” pela “Fundação Estatal dos
Hospitais de Urgência”, e altera a denominação da “Fundação Estatal
dos Hospitais de Urgência” para Fundação Saúde do Estado do Rio
de Janeiro;

- que a Lei Estadual n° 5.164/2007 dispõe, em seu artigo 8º, que a
transferência da gestão das unidades hospitalares das referidas Fun-
dações para a Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro se dará
gradativamente, por meio de ato do Governador, e ainda, em seu pa-
rágrafo único, que o Governador poderá, mediante Decreto, incluir os
excluir outras unidades da estrutura das Fundações Estatais;

- o Decreto nº 44.201, de 13 de maio de 2013, e o Decreto 44.599,
de 11 de fevereiro de 2014, que dispõem sobre a inclusão e exclusão
de unidades de saúde da estrutura da Fundação Saúde do Estado do
Rio de Janeiro;

- o Decreto nº 44.654, de 14 de março de 2014, e o Decreto nº
44.954, de 16 de setembro de 2014, que dispõem sobre a alteração
de dispositivos do Decreto nº 44.599/2014;

- o Governador do Estado poderá delegar parte de sua competência
regulamentar, nos termos do parágrafo único do artigo 145, da Cons-
tituição do Estado do Rio de Janeiro e do artigo 11, da Lei Estadual
5.427/2009.

D E C R E TA :

Art. 1º - As unidades de saúde poderão ser incluídas ou excluídas da
gestão da Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro por ato do
Secretário de Estado de Saúde, nos termos do parágrafo único, do
art. 8º da Lei Estadual nº 5.164, de 17 de Dezembro de 2007.

Art. 2º - A Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e o Estado
do Rio de Janeiro poderão estabelecer, por meio de Termo de Re-
ferência no Contrato de Gestão, o fornecimento de auxílio técnico,
material e pessoal a unidades que compõem as atividades diretas da
Secretaria ou ligadas a ações da Secretaria de Estado de Saúde, in-
clusive de natureza administrativa.

Art. 3º - O modelo de gestão das unidades componentes da estrutura
da Fundação Saúde será estabelecido via termo de referência ou co-
operação a ser anexado em cada contrato a ser celebrado, de acordo
com a unidade de saúde específica.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº
44.201, de 13 de maio de 2013, o Decreto nº 45.940, de 02 de março
de 2017 e o Decreto nº 44.954, de 16 de setembro de 2014.

WILSON WITZEL

Id: 2227689

Despachos do Governador

DESPACHO DO GOVERNADOR
EXPEDIENTE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

PROCESSO Nº E-09/106/111/2017- A U TO R I Z O , louvado na instrução
constante dos autos, e desde que observadas as orientações da d.
Procuradoria-Geral do Estado, a abertura de concurso público para
provimento de 42 (quarenta e duas) vagas no cargo de Oficial Mé-
dico do Quadro de Oficiais de Saúde da Polícia Militar do Estado do
Rio de Janeiro.

Id: 2227691

D E S PA C H O S DO GOVERNADOR
EXPEDIENTE DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

PROCESSO Nº SEI-36/068/001342/2019 - APROVO, conforme delibe-
rado na 9ª Reunião do Conselho Diretor do FISED.

EXPEDIENTE DE 06 DE DEZEMBRO DE 2019

*PROCESSO Nº SEI-38/001/043972/2019 - A U TO R I Z O , nos termos
da proposta da Exma. Sra. Secretária de Estado de Vitimização e
Amparo à Pessoa com Deficiência.*
*Omitido no D.O. de 09.12.2019.

Id: 2227601

DESPACHO DO GOVERNADOR
EXPEDIENTE DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

PROCESSO E-04/120/162/2017 - RATIFICO o interesse público na
utilização do imóvel situado na Rua Aureliano Coutinho s/nº, esquina
com a Rua 24 de maio, no Município de Petrópolis, para funciona-
mento exclusivo do Centro de Apoio ao Comprador e ao Empresário
da Rua Teresa de Petrópolis, louvado nas manifestações da Asses-
soria Jurídica da SECCG, fls.187/193.

Id: 2227665

DESPACHO DO GOVERNADOR

EXPEDIENTE DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

PROCESSO Nº E - 0 9 / 1 0 6 / 11 0 / 2 0 1 7 - A U TO R I Z O , louvado na instrução
constante dos autos, e desde que observadas as orientações da d.
Procuradoria-Geral do Estado, a abertura de concurso público para
provimento de 25 (vinte e cinco) vagas no cargo de Cabo PM Es-
pecialista do QPMP-6/2017 da Polícia Militar do Estado do Rio de Ja-
neiro.

Id: 2227693

Vice Governadoria do Estado

VICE-GOVERNADORIA
CONSELHO ESTADUAL DE TRÂNSITO

ATA DA 40ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE
TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CETRAN/RJ, REA-
LIZADA NO DIA 16 DE OUTUBRO DE 2019 (quarta-feira), INICIA-
DA ÀS DEZ HORAS E TRINTA E CINCO MINUTOS, NA SALA DE
REUNIÕES DO CETRAN/RJ, SITUADO NA AVENIDA PRESIDENTE
VARGAS, Nº 817/10º ANDAR, CENTRO/RJ.
INÍCIO: 10h e 35min.
TÉRMINO: 12h e 15min.
PRESIDÊNCIA: Biracy Sá Valdez - Vice-Presidente do CETRAN/RJ
CONSELHEIROS: Carlos Roberto Reis Conti, José Walter de Oliveira
Júnior, José Antônio Guimarães, Marcello de Rezende Lourenço, Pris-
cila Costa Maria, Rogério Santos Toffano Pereira e Sérgio Peres Mar-
tins Vianna.
CONSELHEIROS SUPLENTES: Angela Christina de Castro Pacheco,
Delfim da Silva Santos Neto, Márcia Fábio Mazante, Priscila Gomes
Bastos e Ramon Jahn da Silva.
AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS: Antônio Sérgio de Azevedo Damasce-
no; Denise Maria Magalhães dos Santos Tristão / Paulo Pedro Pal-
mesciano; Janaina Sant'Anna Barros da Silva; Guilherme Wilson da
Conceição; José Augusto Meireles do Cantos; André Luiz Azevedo /
Marcelo Vinicius Pereira; Alessandro Damázio; José Mauro Farias Jú-
nior / Fábio Cardoso Pereira; Sergio Amâncio de Souza Porto / Júlio
de Araújo Pereira; José Luiz Teixeira da Silva; Tito Henrique de No-
ronha Rocha / Egas Caparelli Moniz de Aragão Dáquer e Thiago de
Araújo Silva / Alcinei da Silva Cubas.

ORDEM DOS TRABALHOS:

1. INSTALAÇÃO, VERIFICAÇÃO DE QUORUM E ABERTURA DA
SESSÃO PELO VICE-PRESIDENTE DO CETRAN/RJ.
A reunião foi aberta e presidida pelo Conselheiro Sr. Biracy Sá Val-
dez, Vice-Presidente do CETRAN/RJ. Medida que se justificou em ra-
zão das ausências justificadas do Conselheiro Sr. Antônio Sérgio de
Azevedo Damasceno, Presidente do CETRAN/RJ, e do Conselheiro -
Titular, Sr. André Luiz Azevedo, representante da 5ª SPRF/RJ, por en-
contrarem-se, nesta data, no auditório da Prefeitura Municipal de Mes-
quita, ministrando palestras no Seminário intitulado “Segurança Viária
e Integração de Órgãos Gestores, e Os Desafios da Municipali-
zação”. Evento promovido pelo Observatório Nacional de Segurança
Viária, a Prefeitura Municipal de Mesquita e o Conselho Estadual de
Trânsito - CETRAN/RJ.
2. LEITURA DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR, SUA DISCUSSÃO E
A P R O VA Ç Ã O .
-Foi aprovado, à unanimidade, o termo da ata correspondente à 39ª
sessão ordinária do CETRAN/RJ, realizada no dia 09 de outubro de
2019.
3. JULGAMENTO DE RECURSOS SOBRE O CANCELAMENTO DE
PENALIDADES DE MULTAS, SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRI-
GIR E CASSAÇÃO DA CNH, POR INFRAÇÕES DE TRÂNSITO:
3.1. Relator: Sr. Biracy Sá Valdez, Conselheiro, Vice-Presidente do
CETRAN/RJ:

RECURSOS/PENALIDADE/MULTA: INDEFERIDOS: E-
12/066/26454/2013; PMN/530/004514/2019 (anexo o proc. nº E-
12/066/10046/2015); PMN/530/004534/2019 (anexo o proc. nº E-
12/189/100244/2018);
PMRJ/03/126368/2016; PMRJ/03/107967/2015;
PMRJ/03/100085/2015; PMRJ/03/101360/2015; PMRJ/03/131272/2015;
PMRJ/03/118264/2014; PMRJ/03/128851/2011;
PMRJ/03/110199/2011; PMRJ/03/109752/2011; PMRJ/03/109751/2011;
PMRJ/03/113504/2011; PMRJ/03/128355/2011;
PMRJ/03/197009/2011; PMRJ/03/109145/2011; PMRJ/03/109143/2011;
PMRJ/03/104280/2011 e PMRJ/03/194005/2011.
RECURSO/PENALIDADE/MULTA: DEFERIDO: PMIA/09339/2018.

3.2. Relator: Sr. Carlos Roberto Reis Conti, Conselheiro-Representan-
te do DETRAN/RJ:

RECURSOS/PENALIDADE/MULTA: INDEFERIDOS:
PMRJ/03/123438/2016; PMRJ/03/117758/2016; PMRJ/03/104441/2015;
PMRJ/03/135617/2015;
PMRJ/03/135618/2015; PMRJ/03/120776/2013; PMRJ/03/120757/2013;
PMRJ/03/120777/2013; PMRJ/03/187329/2011;
PMRJ/03/187624/2011; PMRJ/03/187328/2011; PMRJ/03/187330/2011;
PMRJ/03/187331/2011; PMRJ/03/123465/2011;
PMRJ/03/123469/2011; PMRJ/03/116578/2011; PMRJ/03/116603/2011;
PMRJ/03/110995/2011; PMRJ/03/116001/2011;
P M R J / 0 3 / 1 8 7 3 1 2 / 2 0 11 ;
PMRJ/03/187314/2011; PMRJ/03/187313/2011; PMRJ/03/110697/2011;
PMRJ/03/110695/2011; PMRJ/03/110693/2011;
PMRJ/03/110691/2011; PMRJ/03/110696/2011; PMRJ/03/187324/2011;
PMRJ/03/109152/2011; PMRJ/03/113772/2011;
PMRJ/03/109897/2011; PMRJ/03/121759/2011; PMRJ/03/108192/2011;
PMRJ/03/192582/2011; PMRJ/03/201227/2011;
PMRJ/03/201228/2011; PMRJ/03/101644/2011; PMRJ/03/111105/2011;
PMRJ/03/111104/2011; PMRJ/03/111101/2011;
PMRJ/03/111098/2011; PMRJ/03/112165/2011; PMRJ/03/113676/2011;
PMRJ/03/113675/2011; PMRJ/03/111106/2011;
PMRJ/03/113681/2011; PMRJ/03/113685/2011; PMRJ/03/113677/2011;
PMN/080/200122/2019; PMN/080/204903/2018;
PMN/080/205299/2018; PMN/080/205293/2018; PMN/080/204663/2018;
PMN/080/204902/2018; PMN/080/204901/2018;
PMN/080/205626/2018; PMN/080/204907/2018; PMN/080/204899/2018
e PMN/080/204906/2018.

3.3. Relator: Sr. Delfim da Silva Santos Neto, Conselheiro-Suplente
do Sindicato dos Instrutores de Trânsito - SIEAERJ:

RECURSOS/PENALIDADE/MULTA: INDEFERIDOS: E-
12/066/24277/2015; E-12/066/4002/2015; E-12/066/15833/2015; E-
12/066/41198/2014; E-12/066/41415/2014; E-12/066/65035/2014; E-
12/066/3609/2014;
E-12/066/54017/2014; E-12/066/52999/2014; E-12/066/24823/2014; E-
12/066/51379/2014; E-12/066/61795/2014; E-12/066/40454/2014; E-
12/066/45717/2014; E-12/066/17441/2014; E-12/066/80580/2013;
PMRJ/03/153424/2016; PMRJ/03/153461/2016; PMRJ/03/153428/2016;
PMRJ/03/153427/2016; PMRJ/03/153425/2016;
PMRJ/03/111649/2016; PMRJ/03/153426/2016; PMRJ/03/111379/2015;
PMRJ/03/107353/2015; PMRJ/03/117255/2015;
PMRJ/03/117254/2015; PMRJ/03/100035/2015; PMRJ/03/116851/2015;
PMRJ/03/130222/2015; PMRJ/03/132536/2015;
PMRJ/03/132541/2015; PMRJ/03/115314/2015; PMRJ/03/116611/2015;
PMRJ/03/117573/2015; PMRJ/03/130679/2015;

PMRJ/03/158985/2015; PMRJ/03/108894/2015; PMRJ/03/127007/2015;
PMRJ/03/103756/2015; PMRJ/03/117253/2015;
PMRJ/03/149932/2015; PMRJ/03/117270/2015; PMRJ/03/113603/2014;
PMRJ/03/127087/2014;
PMRJ/03/139985/2014; PMRJ/03/189605/2012; PMRJ/03/101308/2012;
PMN/530/004555/2019; PMN/530/004506/2019 (anexo o proc. nº E-
12/196/134/2018); PMN/530/004502/2019 (anexo o proc. nº E-
12/066/21567/2015); PMN/530/004501/2019 (anexo o proc. nº E-
12/066/21562/2015); PMN/530/004497/2019 (anexo o proc. nº E-
12/066/26127/2015);
PMP/02270/2018; PMP/02702/2017; PMP/08612/2015; PMP/855/2016;
PMP/03422/2017; PMP/02126/2017; PMP/2073/2017;
PMP/00117/2017; PMME/397731/2019; PMME/396888/2019;
PMTR/254/2019; PMTR/333/2019 e PMAR/169/2019.

3.4. Relator: Dr. José Walter de Oliveira Júnior, Conselheiro-Repre-
sentante da Vice-Governadoria do Estado:

RECURSOS/PENALIDADE/MULTA: INDEFERIDOS: E-
12/062/23771/2015; E-12/062/18816/2015; E-12/062/23772/2015; E-
12/062/23767/2015; E-12/062/23766/2015; E-12/062/95652/2014;
E-12/062/95254/2014; E-12/062/95973/2014; PMRJ/03/138191/2015;
PMRJ/03/128025/2015; PMRJ/03/126771/2015; PMRJ/03/103638/2015;
PMRJ/03/108178/2015; PMRJ/03/130570/2015; PMRJ/03/109646/2015;
PMRJ/03/106529/2015; PMRJ/03/117853/2015;
PMRJ/03/131581/2015; PMRJ/03/104136/2015; PMRJ/03/116572/2015;
PMRJ/03/173531/2015; PMRJ/03/197758/2014;
P M R J / 0 3 / 1 9 4 2 11 / 2 0 1 4 ;
PMRJ/03/158814/2014; PMRJ/03/112218/2014; PMRJ/03/170677/2014;
PMRJ/03/143363/2014; PMRJ/03/104590/2014;
PMRJ/03/158813/2014; PMRJ/03/114592/2014; PMRJ/03/181518/2014;
PMRJ/03/143844/2014; PMRJ/03/156169/2014;
PMN/080/201856/2019; PMN/530/002849/2019; PMN/293/2019; PM-
ME/396887/2019; PMME/397383/2019; PMIGB/108/2019;
PMIGB/109/2019 e PMAR/11/2019.
REVISÃO DE JULGAMENTO/PENALIDADE/MULTA: INDEFERIDOS:
E-12/062/12733/2014; E-12/062/6963/2014 e E-12/062/98602/2013.
RECURSO/PENALIDADE/SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR: IN-
DEFERIDO: E-12/077/29/2016 (anexo o proc. nº E-
12/062/14627/2016).
REVISÃO DE JULGAMENTO/PENALIDADE/SUSPENSÃO DO DIREI-
TO DE DIRIGIR: INDEFERIDOS: E-12/062/28877/2013; E-
12/062/45178/2013; E-12/062/34417/2013; E-12/062/96476/2013; E-
12/674682/2012 e E-12/676192/2012.

3.5. Relatora: Dra. Ângela Christina de Castro Pacheco, Conselheira-
Suplente da Vice-Governadoria do Estado:

RECURSOS/PENALIDADE/MULTA: INDEFERIDOS: E-
12/062/19533/2013; E-12/062/41310/2013; E-12/063/818/2013; E-
12/557943/2012; E-12/316032/2012; E-12/268979/2012; E-
12/302879/2012; E-
12/346038/2012; E-12/288218/2012; E-12/563254/2012; E-
12/558127/2012; E-12/538087/2010 (anexo o proc. nº E-
12/355009/2009); E-12/367559/2009 (anexo o proc. nº E-
12/353911/2010); E-12/292212/2008; E-12/366014/2008 (anexo o
proc. nº E-12/202734/2009); E-17/328191/2011; PMSG/2265/2010;
PMSG/682/2008 e PMSG/5214/2007.

3.6. Relator: Sr. José Antônio Guimarães, Conselheiro-Representante
da SETRANS/RJ:

RECURSOS/PENALIDADE/MULTA: INDEFERIDOS: E-
12/062/65417/2016; E-12/066/3250/2015; E-12/066/2838/2015; E-
12/066/12730/2015; E-12/066/16220/2015; E-12/066/5655/2015; E-
12/066/12888/2015;
E-12/066/15080/2015 (anexo o proc. nº E-12/063/1698/2016); E-
12/066/16868/2015; E-12/066/20408/2015; E-12/066/4287/2015; E-
12/066/46134/2014; E-12/066/49327/2014; E-12/066/47331/2014; E-
12/066/49466/2014;
E-12/066/54019/2014; E-12/066/31914/2014; E-12/066/64719/2014; E-
12/066/32314/2014; E-12/066/46036/2014; E-12/066/45343/2014; E-
12/066/65128/2014; E-12/066/19809/2014; E-12/066/35221/2014; E-
12/066/37897/2014;
E-12/066/44060/2014; E-12/066/44847/2014; E-12/066/42548/2014; E-
12/066/54213/2013; E-12/312233/2010 (anexo o proc. nº E-
12/066/63924/2014 e E-12/065/3310/2015); PMRJ/03/107170/2015;
PMRJ/03/116675/2015; PMRJ/03/116573/2015; PMRJ/03/128725/2015;
PMRJ/03/116672/2015; PMRJ/03/128113/2015;
PMRJ/03/104871/2015; PMRJ/03/113934/2015; PMRJ/03/108776/2015;
PMRJ/03/120328/2015; PMRJ/03/117487/2015;
PMRJ/03/120944/2015; PMRJ/03/107310/2015;
PMRJ/03/107309/2015; PMRJ/03/143843/2014; PMRJ/03/110217/2014
e PMRJ/03/171510/2014; PMRJ/03/158812/2014.

3.7. Relator: Sr. Marcello de Rezende Lourenço, Conselheiro-Repre-
sentante da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro/RJ:

RECURSO/PENALIDADE/MULTA: INDEFERIDO: E-12/065/4930/2015
(anexo o proc. nº E-12/066/26130/2013).
RECURSOS/PENALIDADE/SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR:
INDEFERIDOS: E-12/066/45933/2014 e E-12/062/31914/2013.

3.8. Relatora: Sra. Márcia Fábio Mazante, Conselheira-Suplente da
Fundação DER/RJ:

RECURSOS/PENALIDADE/MULTA: INDEFERIDOS: E-12/196/89/2018;
E-12/062/111821/2016; E-12/062/37493/2016; E-12/066/26715/2014; E-
12/062/20913/2015; E-12/062/16878/2018; E-12/062/16879/2018;
E-16/166/251/2019 (anexo o proc. E-12/184/100404/2018);
PMRJ/03/111460/2019; PMRJ/03/109267/2019; PMRJ/03/110061/2018;
PMRJ/03/143160/2017; E-12/062/14398/2017; PMRJ/03/124935/2015;
PMRJ/03/117622/2015; PMRJ/03/166327/2015; PMRJ/03/108205/2015;
PMRJ/03/123938/2015; PMRJ/03/126694/2015; PMRJ/03/114071/2015;
PMRJ/03/114073/2015; PMRJ/03/114076/2015;
PMRJ/03/114078/2015; PMRJ/03/114079/2015; PMRJ/03/144057/2015;
PMRJ/03/144059/2015; PMRJ/03/114035/2015; PMRJ/03/111024/2015;
PMRJ/03/166660/2015; PMRJ/03/106725/2015;
PMRJ/03/106216/2015; PMRJ/03/138186/2015; PMRJ/03/112571/2015;
PMRJ/03/126740/2015; PMRJ/03/124882/2015;
PMRJ/03/103748/2015; PMRJ/03/118735/2015; PMRJ/03/111217/2015;
PMRJ/03/111625/2015; PMRJ/03/104213/2015;
PMRJ/03/180104/2015; PMRJ/03/165556/2015; PMRJ/03/149926/2015;
PMRJ/03/131201/2015; PMRJ/03/118759/2015;
PMRJ/03/112489/2015; PMRJ/03/166908/2015; PMRJ/03/162978/2015;
PMRJ/03/166909/2015; PMRJ/03/105726/2015;
PMRJ/03/114887/2015; PMRJ/03/116502/2015; PMRJ/03/185340/2014;
PMRJ/03/185339/2014; PMRJ/03/185341/2014;
PMRJ/03/151786/2014; PMRJ/03/151803/2014; PMRJ/03/115749/2014;
PMRJ/03/115747/2014; PMRJ/03/124337/2014;
PMRJ/03/124338/2014; PMRJ/03/124339/2014; PMRJ/03/119980/2014;
PMRJ/03/119981/2014; PMRJ/03/119630/2014;
PMRJ/03/145512/2014;
PMRJ/03/157791/2014; PMRJ/03/115740/2014; PMRJ/03/114582/2014;
PMRJ/03/149032/2014; PMRJ/03/154369/2014;
PMRJ/03/139655/2014; PMRJ/03/114139/2014; PMRJ/03/132631/2014;
PMRJ/03/117336/2014; PMRJ/03/107624/2014;
PMRJ/03/109815/2014; PMRJ/03/116241/2014; PMRJ/03/142917/2014;
PMRJ/03/118993/2014; PMRJ/03/185344/2014;
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